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RELATÓRIO DE CAPACTTAçÃO

ldentificação do Seruidor: Membro / Cargo
Nome: JÚUO MARQUES DA SILVA CONSELHEIRO FISCAL

2. Período do Evento
Data de Saída
1010312026

Data de Retorno:
14t03t2026

Local do evento (cidade/Estado):
Maceió-AL

Nome e link do Evento

40 Congresso Nacional de Conselheiros e
Gestores da ANEPREM
https ://www. aneprem. org.brleventos/4-
congresso-nacional-de-conselheiros-e-
qestores-maceio-aU

Palestras e Paineis Assrcúr'dos

1.
Tema: PRÓ-REGULAR|DADE, REGULARTZE O CRP (CERTIFICADO DE REGULARIDADE
PREVIDEN DE SEU RPPS.
Palestrante: GEmL &E HôRrünrUftçÃO DE

Resumo:
A palestra ministrada por Cláudia lten abordou o programa de regularidade previdenciária como
instrumento essencial para a conÍormidade dos RPPS junto ao Ministério da Previdência Social.
Destacou-se que o Certificado de Regularidade Previdenciária depende do cumprimento de 22
critérios relacionados a aspectos legais, atuariais, financeiros e de transparência. Ressaltou-se que a
regularidade visa proteger os segurados, assegurar a sustentabilidade do regime e contribuir para o
equilíbrio das contas públicas.
Foi apresentado o histórico de mais de 20 anos de debates sobre a constitucionalidade do CRP, com
validação pelo Supremo Tribunal Federal das medidas sancionatórias, como a suspensão de
transferências voluntárias. Também se destacou a possibilidade de cancelamento judicial do
certificado e a exigência de lei específica para realização de parcelamentos previdenciários. Por fim,
enfatizou-se que o futuro da previdência exige responsabilidade fiscal e atuação preventiva dos
gestores.
Recomenda-se que os RPPS intensifiquem o monitoramento dos critérios de regularidade, assegurem
respaldo legal para parcelamentos e adotem práticas preventivas contínuas, visando a manutenção
do CRP e a sustentabilidade do regime.

2.
Tema: PCA (PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL) E RELEVÂNCh DOS TRTBUNATS DE CONTAS
NA GESTÃO DO RPPS
Palestrante: RICARDO SOUZA (TCE/PE AUDITOR APOSENTADO E ADVOGADO
ESPECTALTSTA EM PREVTDÊNCIA)
Resumo:
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A palestra ministrada por Ricardo Souza abordou a relevância da Prestação de Contas Anual (PCA)

e o papel dos Tribunais de Contas na fiscalização dos RPPS. lnicialmente, destacou como o Supremo

Tribunal Federal compreende a atuação dos Tribunais de Contas, especialmente à luz da Súmula 347,

que trata do controle incidental de constitucionalidade com efeitos restritos ao caso concreto, em

consonância com a Constituiçáo de 1988. Também foi mencionado o Tema 1.254 do STF, reforçando

os limites e competências desses órgãos de controle.
No âmbito da PCA, enfatizou-se que um dos principais pontos de atenção é a regularidade no repasse

das contribuições previdenciárias, sendo este um dos problemas mais recorrentes identificados pelos

órgãos de controle. A falha nesses repasses compromete diretamente o equilíbrio financeiro do regime

e [ode gerar responsabilizações aos gestores. Outro ponto abordado foi a vedação à contratação de

consultolias para determinadas atividades, como compensação previdenciária, embora, na prática,

tais contratações possam contribuir paÍa a recuperação de créditos.

Recomenda-se que os RPPS fortaleçam os controles sobre o repasse das contribuiçóes, estruturem

adequadamente sua Prestação de Contas Anual e observem rigorosamente os entendimentos do STF

e dos Tribunais de Contas, buscando segurança jurídica e maior eficiência na recuperação de créditos
previdenciários.

3.
TEMA: PAINEL PREVIDENCIÁRIO: O QUE GESTORES, CONSELHEIROS' COMITÊ DE

INVEsTIMENTo E DEMAIS GESTORES PÚBLIGOS DEVEM SABER SOBRE AS MUDANçAS
TRAZIDAS PELA RES. 5.272 PARA OS RPPS
Resumo:
A palestra em formato de painel abordou as principais mudanças trazidas pela Resolução CMN no

SilZ, destacando os impactos diretos na gestão dos RPPS e a necessidade de adaptação por parte

de gestores, conselheiros e comitês de investimento. Foi informado que houve a instituição de grupo

de [rabalho com o objetivo de analisar os efeitos da norma e reavaliar dispositivos, indicando que a

regulamentação ainda passa por processo de amadurecimento e ajustes.

Oãebate eviáenciou que as alterações reforçam a responsabilidade dos agentes envolvidos na gestão

dos recursos previdenciários, exigindo maior qualificação técnica, governança e alinhamento às

melhores práticas de mercado. Também se destacou a importância da atuação mais estratégica dos

comitês de investimento, com foco na análise de riscos, diversificação e aderência às normas

vigentes.
AÉm disso, o painel indicou que as mudanças demandam revisão de políticas de investimento e maior

rigor nos processos decisórios, especialmente diante do aumento da complexidade regulatória. A

at-uação integrada entre gestores e órgãos de controle interno também foi apontada como fator

essencial para garantir conformidade.
Recomenóa-se que os RPPS acompanhem continuamente as atualizações da Resolução no 5.272,

promovam capacitação dos agentes envolvidos, revisem suas políticas de investimento e fortaleçam

a governança e os controles internos, garantindo maior segurança, conformidade e eficiência na

gestão dos recursos previdenciários.

í"."' FRó€EsrÂo HfvEL 3, Dreâ§ $lipoRrÁNTEs PABA SHEGAR LÁ
p;i"]i;;ã,;fÀCõ'iá êdroni[ êhffiÁ À Execúrrú on coilrssÃb,tso'F$#fi$:rf;' E

CÊRTIFICAçÃO PNOFESIOüAL UOS RFPS Üâ MPS}
Resumo:
A palestra ministrada por Márcia Caldas destacou a importância da integração entre o Pró-Gestão

RpPS e a certificação profissional como pilares para o fortalecimento da governança, transparência e

boas práticas nos RPPS. Ressaltou-se que esses instrumentos se complementam ao estruturar
processos organizacionais claros, evitando sobrecarga das equipes e promovendo maior eficiência

administrativa.
A partir de 2026, haverá ampliação das exigências de certificação, abrangendo a maioria dos

conselhos, além da obrigatoriedade para dirigentes e membros do comitê de investimentos, o que

eleva o nível de proÍissionalização da gestão. Nesse cenário, foi enfatizada a necessidade de

qualificação avançada e especialização contínua dos agentes envolvidos.
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Também foi destacado que o pró-Gestão :ll?l;t1'Ti';f:mente paÍa aconformidade dos resimes,
facilitando o entendimento dos processos internos, ampliando a transparência e proporcionando
melhores práticas de gestão previdenciária, inclusive auxiliando na manutenção do Certificado de
Regularidade Previdenciária.
Recomenda-se que os RPPS invistam na estruturação de processos internos bem definidos, avancem
na certificação institucional e profissional e fortaleçam a governança e a qualificação técnica, visando
maior eficiência operacional, conformidade e sustentabilidade do regime.

5.
Tema:
Palestrantes

Resumo:
A palestra ministrada por Fernanda Negromonte e Feliphe Bueno abordou o impacto da tecnologia e
da inteligência artificial na modernização dos RPPS, destacando seu potencial para processar grandes
volumes de dados com maior eficiência e precisão. Foi enfatizado que a lA tende a transformar rotinas
operacionais, especialmente na geração de relatórios, auditorias, autorregulação e projeções
atuariais, ampliando a capacidade analítica dos regimes.
Entretanto, destacou-se que o principal desafio não está na implementação da tecnologia em si, mas
na qualidade dos dados disponíveis e na capacitação dos profissionais responsáveis por sua
operacionalizaçáo. Dados inconsistentes ou despadronizados comprometem diretamente os
resultados gerados pelos sistemas inteligentes.
Outro ponto relevante foi a necessidade de padronização e normalização das bases de dados, bem
como a integração entre sistemas, como condição essencial para viabilizar o uso eficiente da lA. A
estruturação adequada das informaçóes é o que permite extrair valor real das ferramentas
tecnológicas.
Recomenda-se que os RPPS priorizem a melhoria da qualidade e padronização dos dados, promovam
a integração entre sistemas e invistam na capacitação técnica de suas equipes, criando as condições
necessárias para adoção segura e eficiente de tecnologias baseadas em inteligência artificial.

6.
TEMA: MISSÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO E FISCAL NA PREVTDÊI,ICII
PÚBLICA
Palestrante: CLAUDOMIRA ANDRADE (c ESTORA DO RPPS DE GARANHUNS - ll TESOUREIRA
DA ANEPREM
Resumo:
A palestra ministrada por Claudomira Andrade destacou o papel estratégico dos membros dos
conselhos deliberativo e fiscal na governança dos RPPS, reforçando que o conselheiro não é figura
meramente formal, mas agente ativo com responsabilidades relevantes. Foi evidenciado que a
realidade atual de muitos conselhos ainda é marcada por reuniões superficiais, análise insuficiente de
documentos e aprovação automática de relatórios, inclusive com riscos de irregularidades na
concessão de benefícios.
Ressaltou-se que, no âmbito previdenciário, a boa intenção nâo isenta responsabilidades, sendo o
preparo técnico o principal instrumento de proteção dos conselheiros. Foram apontados erros
recorrentes, como a falta de análise crítica de documentos, desconhecimento de relatórios atuariais,
ausência de acompanhamento dos investimentos, atuação passiva e falhas no registro de
questionamentos.
Destacou-se ainda que o conselho deve atuar de forma inteligente e proativa, com estudo prévio dos
temas, participação efetiva nas decisões e postura independente. Além disso, competências
comportamentais, como inteligência emocional e capacidade de enfrentar pressões, são essenciais.
Por fim, enfatizou-se que, enquanto o gestor administra o presente, o conselho atua na garantia do
futuro e da sustentabilidade do regime.
Recomenda-se que os RPPS fortaleçam a capacitação técnica e comportamental dos conselheiros,
incentivem uma atuação crítica e proativa e aprimorem os processos de governança, garantindo
decisões mais seguras, transparentes e alinhadas à sustentabilidade previdenciária.
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7.
Tema: CONTROLE INTERNO NOS RPPS: IMPLANTAçÃO E APERFEIçOAMENTO COMO

FERRAMENTA DE GOVERNANçA E PROTEçÃO DA GESTÃO
patestrante: RoBERTO MOISÉS (PRESIDENTE DA ALAGOAS PREVIDENCIA, VICE-

PRESIDENTE DA ANEPREM)
Resumo:
A palestra ministrada por Roberto Moisés abordou o controle interno como elemento essencial da

governança nos RPPS, iniciando pela apresentação de seus conceitos e definições. Destacou-se que

ó controlé interno consiste em um conjunto de métodos e procedimentos voltados à mitigação de

riscos, à proteção da organização e à garantia do alcance dos objetivos institucionais.

Foi enfatízada a base c-onstitucional do tema, com destaque ao art. 74 da Constituição Federal de

1g88, que estabelece a obrigatoriedade de sistemas de controle interno na administração pública.

Nesse contexto, reforçou-se que tais mecanismos não devem ser vistos apenas como instrumentos
formais, mas como ferramentas efetivas de gestão.

No âmbito dos RPPS, o controle interno foi apresentado como fundamental para assegurar a
regularidade dos atos administrativos, prevenir falhas, aumentar a transparência e proteger o

patrimônio dos servidores públicos. Sua atuação contribui diretamente para a melhoria da gestâo e

paru a sustentabilidade do regime.
ilecomenda-se que os RPPS estruturem e aperfeiçoem seus sistemas de controle interno, adotando
procedimentos claros de monitoramento e gestão de riscos, garantindo maior segurança,

transparência e proteção ao patrimônio previdenciário.

8.
TEMA: TRANSPARÊICIR REATIVA: QUANDO O RPPS SO PUBLICA DEPOIS QUE O

PROBLEMA APARECE
Palestrante: RODOLPHO MALAFAIA (LEMA)
Resumo:
A palestra ministrada por Rodolpho Malafaia abordou o conceito de transparência reativa nos RPPS,

criticando a prática de divulgar informações apenas quando há cobrança dos órgãos de controle ou

surgimento de problemas. DLstacou-se que a transparência deve ser um valor institucional, adotado

de forma proativa, e não apenas uma obrigação formal imposta pelos Tribunais de Contas'

Foram apiesentados casos concretos em que os tribunais têm responsabilizado membros de comitês

de investimento por falhas na elaboração de políticas e na gestão dos recursos, evidenciando a

necessidade de maior rigor técnico nas decisões. Nesse contexto, reforçou-se que a nova Resolução

CMN no 5.272 exige quê todas as decisóes de investimento sejam devidamente fundamentadas e

justificadas.
Tambem foi enfatizado que não basta realizar corretamente os atos de gestão, sendo indispensável

comprovar documentalmente as decisões adotadas, fortalecendo a rastreabilidade e a transparência

das ações. A ausência dessa postura pode gerar responsabilizações mesmo quando não há má-fé.

Recomenda-se que os RPPS adotem uma postura de transparência ativa, publiquem informações de

forma contínua e estruturada e fortaleçam a fundamentação técnica das decisôes, especialmente na

área de investimentos, garantindo maior segurança jurídica e credibilidade institucional.

9.
Tema: COMPREV E CTC, Úlrlues ATUALIZAçÔES
patestrante: RENATO DE ARAÚJO (CHEFE DA DIUSÃO DE COMPREV - INSS)

Resumo:
A palestra ministrada por Renato de Araújo abordou as principais atualizações relacionadas à

compensação previdenciária e à Certidão de Tempo de Contribuição (CTC), destacando os

normativos que regulamentam ambos os institutos no âmbito do lnstituto Nacional do Seguro Social.

Foi enfatizado queã correta compreensão da legislação é essencial para garantir a operacionalizaçáo
adequada dos processos e evitar inconsistências'
Um dos pontos centrais da exposição foi a relação direta entre CTC e compensação previdenciária,

reforçando que não há COMPREV sem a devida emissão e validação da CTC. A qualidade e
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regularidade dessas certidões impactam diretamente na recuperação de créditos entre regimes,
sendo etapa fundamental para o equilíbrio financeiro dos RPPS.
Também se destacou a necessidade de padronizaçáo de procedimentos e atenção aos requisitos
legais na emissão, análise e registro das informações, evitando retrabalho, glosas e atrasos nos
processos de compensação. A atuação técnica e organizada dos entes é determinante para o sucesso
das operações.
Recomenda-se que os RPPS fortaleçam os procedimentos relacionados à emissão e conferência de
CTC, observem rigorosamente os normativos vigentes e aprimorem a gestão dos processos de
compensação previdenciária, visando maior eficiência na recuperação de créditos e sustentabilidade
do regime.

í0.
Tema: ALTERNATTVAS PARA REDUçÃO DO DÉFtCrT FTNANCEIRO E ATUARIAL DOS RPPS
Palestrante: JORGE TIAGO (ATUARIO - SOLVENCY)
Resumo:
A palestra ministrada por Jorge Tiago, tratou das alternativas para redução do déficit financeiro e
atuarial dos RPPS, partindo do cenário atual de crescimento do passivo, envelhecimento dos
segurados, aumento da longevidade e maior pressão sobre as finanças municipais. Foi destacado
que, diante de qualquer fator que possa agravar o desequilíbrio do regime, o ente deve prever fontes
de custeio e adotar medidas de equacionamento.
Entre as alternativas apresentadas, foram citados os bens móveis e imóveis, cuja utilização exige
laudo de avaliação, descrição detalhada, análise de rentabilidade e cautela com custos de
manutenção, observando-se a Nota Técnica no 0212024 da ATRICON. Também foram mencionados
os aluguéis e os impostos municipais como ativos que devem ser projetados em fluxo financeiro,
trazidos a valor presente e devidamente contabilizados.
No caso do FUNDEB, enfatizou-se a necessidade de calcular o impacto atuarial efetivo do magistério
e definir se o recurso deve compor custeio normal ou suplementar, conforme a realidade do regime.
Destacou-se, ainda, que não existe solução isolada para o problema, sendo indispensávela adoção
de medidas combinadas para o equacionamento do déficit.
Recomenda-se que os RPPS realizem estudos atuariais consistentes, avaliem cuidadosamente ativos
e receitas futuras, e adotem um conjunto articulado de medidas de equacionamento, buscando reduzir
o déficit atuarial com segurança técnica, responsabilidade fiscal e sustentabilidade de longo prazo.

11.
TEMA: ALTERNATIVAS DE INVESTIMENTOS NO CENÁRIO ATUAL
Palestrante: VANDERLEI DA SILVA - 4UM
Resumo:
A palestra ministrada por Vanderlei da Silva abordou as alternativas de investimentos diante do
cenário econômico atual, com ênfase nas incertezas do contexto internacional. Destacou-se que
conflitos geopolíticos têm aumentado a volatilidade dos mercados, dificultando previsões de longo
pÍazo e exigindo maior cautela na tomada de decisóes por parte dos gestores de RPPS.
Foi ressaltado que a elevação dos preços do petróleo tende a impactar diretamente os custos de
transporte e logística, refletindo no aumento dos preços dos alimentos e pressionando a inflação.
Como consequência, há uma tendência de elevaçáo das taxas de juros como mecanismo de controle
inflacionário, o que afeta diretamente a rentabilidade e a estratégia dos investimentos previdenciários.
Nesse contexto, evidenciou-se a necessidade de análise constante do cenário macroeconômico, com
decisões mais técnicas e fundamentadas, além da importância da diversificação e gestão de riscos.
A adaptação às mudanças econômicas passa a ser fator determinante para o desempenho das
carteiras.
Recomenda-se que os RPPS adotem estratégias de investimento mais prudentes e diversificadas,
acompanhem continuamente o cenário econômico global e fortaleçam a análise técnica e a gestão de
riscos, visando maior segurança e estabilidade na gestão dos recursos previdenciários.
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Tema: PRo-cEsrÃo RPPS - vERSÃo 4.0: pRtNGtpArs MUDANçAS E lMpAcros PARA
CERTTFTCAçÃO, GOVeRNANçA E SUPERVISÃO
Palestrante: NAARA GOES (DOTAL CONSULTORIA)
Resumo:
A palestra ministrada por Naara Góes abordou as principais mudanças da versão 4.0 do Pró-Gestão,
com foco na governança como elemento central para o planejamento estratégico do regime ("planejar
a rota"). Foi apresentado o conceito de "centro de comando", responsável por integrar informações e
orientar a tomada de decisão, reforçando a necessidade de uma gestão estruturada e baseada em
dados.
Nesse contexto, o Pró-Gestão foi diretamente relacionado ao planejamento e à gestão atuarial,
evidenciando que a governança eficiente depende da utilização adequada dos instrumentos técnicos.
A Resolução MTP no 1.46712022 foidestacada como instrumento orientador, com ênfase no DRAA,
na Nota Técnica Atuarial e no Relatório de Gestão Atuarial, este último devendo traduzir a
complexidade técnica para uma linguagem acessível à governança.
Também foi ressaltada a necessidade de auditoria da base cadastral como etapa fundamental para
garantir a confiabilidade das informações atuariais, além da importância da capacitação contínua dos
conselheiros para qualificar a tomada de decisão. A integração entre esses elementos fortalece o
processo de supervisão e gestão.
Recomenda-se que os RPPS aprimorem a qualidade da base cadastral, utilizem os relatórios atuariais
como instrumentos efetivos de governança e invistam na capacitação contínua dos conselheiros,
promovendo decisões mais técnicas, seguras e alinhadas à sustentabilidade do regime.

í3.
Tema: O ROSTO FEMININO DA PREVIDÊICN: A PENSÃO POR MORTE E SUA RELEVÂNGIA
NA PROTEçÃO OAS MULHERES
Palestrante: EVA GOMES (ADVOGADA ESPEGIALISTA EM RPPS / COORDENAçÃO DE
coMUNrcAçÃo DA ANEPREM)
Resumo:
A palestra ministrada por Eva Gomes destacou que as mulheres constituem o grupo predominante
entre os beneficiários de pensões, contextualizando esse cenário a partir da distribuição histórica de
papéis sociais. Evidenciou-se a maior vulnerabilidade feminina decorrente da exclusão parcial do
mercado de trabalho e da concentração em atividades não remuneradas, como o cuidado familiar.
Apontou-se que a elevada taxa de desocupação e a menor participação das mulheres na atividade
laboral impactam díretamente sua proteção previdenciária, reforçando situações de dependência
econômica. Também foi discutido o fenômeno da marginalizaçáo feminina em diferentes esferas -familiar, econômica e jurídica -, incluindo aspectos como o "teto de vidro" e a invisibilidade da
economia do cuidado.
A Emenda Constitucional n" 10312019 foi mencionada como elemento que, embora tenha promovido
ajustes no sistema, ainda não solucionou integralmente as desigualdades de gênero, mantendo
desafios relacionados à equidade e proteção social das mulheres.
Recomenda-se que os RPPS considerem as questões de gênero na formulação de políticas
previdenciárias, promovam maior equidade na proteção social e ampliem a análise dos impactos das
regras de benefícios, visando reduzir vulnerabilidades e fortalecer a justiça previdenciária.

14.
Tema: CERTIFIGAçÃO PROFISSIONAL: CONTRIBUIçÃO DO MANUAL PARA OS GESTORES
DOS RPPS (LANçAMENTO DO LIVRO)
Palestrante: TATIANA NÓBREGA (ESCRITORA, AUDTTORA FISCAL DE pE)
Resumo:
A palestra ministrada por Tatiana Nóbrega apresentou o lançamento de manual voltado à certificação
profissional e à gestão dos RPPS, contextualizando o novo ambiente normativo após a Emenda
Constitucional no 10312019. Destacou-se a consolidação de um arcabouço mais exigente, incluindo a
Lei no 9.71711998, a Portaria MTP no 1.46712022 e a obrigatoriedade da certificação profissional como
requisito para manutenção do CRP.
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Foi ressaltado que o principal desafio dos gestores está na complexidade da gestão previdenciária,
diante de um volume significativo de normas, da necessidade de constante atualização e da limitação
de tempo para estudo e capacitação. Nesse cenário, o manual surge como ferramenta de apoio, com
o objetivo de orientar os gestores, auxiliar na preparação para certificações e servir como material de
consulta contínua.
A obra foi indicada não apenas para gestores, mas também para conselheiros e demais agentes
envolvidos na governança dos RPPS, contribuindo para maior padronização e qualificação da
atuação. Observou-se, contudo, que a apresentação teve caráter predominantemente expositivo e
voltado à divulgação do livro.
Recomenda-se que os RPPS incentivem o uso de materiais estruturados de apoio à gestão e à
certificação, promovam a capacitação contínua de seus agentes e adotem ferramentas que facilitem
a compreensão do arcabouço normativo, fortalecendo a governança e a eficiência administrativa.

15.
Tema: COMO DIVERSIFICAR NA RENDA FIXA
Palestrante: CHRYSTIAN FARIA (ESTRATEGISTA DE INVESTIMENTOS DA CAIXA ASSET)
Resumo:
A palestra ministrada por Chrystian Faria abordou estratégias de diversificação na renda fixa no
contexto atual dos RPPS. Destacou-se a expectativa de redução da taxa Selic para patamares
próximos de 12,50o/o, mantendo, ainda assim, o CDI como um dos principais referenciais de
investimento no curto e médio ptazo.
Foi ressaltado que, mesmo com a tendência de queda dos juros, o CDI deve continuar superando a
meta atuarial até aproximadamente 2028, o que reforça sua relevância nas carteiras previdenciárias.
Além disso, destacou-se que os gestores possuem um período de transição de cerca de dois anos
para adequaçáo das carteiras às novas exigências da Resolução CMN no 5.272.
Também foi abordado o comportamento dos títulos indexados à inflação, como os atrelados ao IMA-
B, que atualmente apresentam taxas elevadas, mas em patamar considerado atípico, com expectativa
de redução futura. lsso exige atenção dos gestores quanto ao momento de alocação e à estratégia
de diversificação.
Recomenda-se que os RPPS aproveitem o cenário atual para reavaliar suas carteiras de renda fixa,
diversifiquem suas aplicações com base em análise técnica e acompanhem as tendências de juros,
buscando equilíbrio entre rentabilidade e risco no cumprimento da meta atuarial.

16.
Tema: COMO OBTER A NOVA CERTIFICAçÃO: l CAPACTTAçÃO pROHSSTONAL EM RPPS
Palesrrante: rÁgto souzA (JUlz FEDERAL E CooRDENADOR ACADÊUICO DO ICDS)
Resumo:
A palestra ministrada por Fábio Souza abordou que a certificação em RPPS visa padronizar e
profissionalizar a gestão previdenciária municipal e estadual.
Ela garante que gestores e técnicos adquiram competências técnicas, jurídicas e contábeis
essenciais, com conteúdo sobre legislação, contabilidade, auditoria e gestão de investimentos.
O público-alvo são conselheiros e gestores que atuam diretamente nos RPPS.
A certificação e obtida por meio de cursos credenciados, participação nas atividades e aprovação em
avaliaçóes.
Os benefícios incluem maior segurança jurídica, redução de riscos e melhoria na gestão financeira
dos fundos.
Profissionais capacitados contribuem para decisôes mais transparentes e responsáveis nos RPPS.
A atualização contínua é essencial para acompanhar mudanças legais e fortalecer a cultura de
compliance.
Sugere-se que os RPPS incentivem a certificação de seus gestores, promovendo eficiência,
segurança e valorização profissional.
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5. Motivação / lnteresse Público da Capacitação: O evento foi importante para
promover o aprimoramento técnico-administrativo contínuo dos gestores e conselheiros
dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), alcançado por meio de atividades
de intercâmbio e encontros nacionais que ofereceram conteúdo técnico aprofundado.

Observações

Declaro as lnformações acima verdadeiras

Naviraí, 19 DE MARÇO DE2026.

Atenciosamente,

Julio Marques Assinadodeforma

da flifll*fli'""
si !va:023 1 9449 ei(va:Q131 ezl4el 83

Dados:2026.03.19
183 11:40:4e-04'oo'

NOME: JULIO MARQUES DA SILVA
Cargo: CONSELHEIRO F I SCAL

E-mail : naviraiorev@naviraiorev.ms. gov.br
AV. AMELTA FUKUDA,ITO - FONE(67) 346t 2999 - CEP 79.950-000
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ANEXO I

RELATORTO DE CAPACTTAÇÃO

ldentificação do Sentidor: Membro / Cargo

Nome: MARIA DE LOURDES MOREIRA
SANTANA

Membro do conselho administrativo

2. Período do Evento
Data de Saída

10t03t2026
Data de Retorno:

14103t2026
Local do evento (cidade/Estado):

Hotel Ritz lagoa da Anta. Maceió AL
https ://www.aneprem.org.br/q rcode/

Pal*tras e Painéis Ásslbúidos: No campo abaixo descrever, de forma resumida e objetiva, as
informações conforme a seguir:

Tema:

No primeiro dia foram abordados temas como:Abertura com show cultural, Atualizaçôes

normaüvas,Regularidade previdenciária e a importância do Certificado de Regularidade

Previdenciária (CRP) para os insütutos.,Orientações sobre o Pró-Gestão RPPS, programa que

incentiva boas práücas de governança e gestão previdenciária.Discussão sobre o papel dos
gestores, conselheiros e membros do comitê de investimentos frente às novas exigências
normaüvas.O dia encerrou com a entrega do 8e Prêmio Nacional de lnovação Previdenciária,
reconhecendo iniciativas inovadoras na gestão dos RPPS, seguida de um jantar de confraternização

entre os participantes .

No segundo dia foi debatido governanÇa controle e atuaçóes dos conselhos., lmplantação
e fortalecimento do controle interno nos institutos de previdênc atualizações sobre
COMPREV e Certidão de Tempo de Contribuição (CTC).
Responsabilidades e missão dos conselhos deliberativos e fiscais na previdência pública.
A importância da fiscalizaçáo dos Tribunais de Contas na gestão previdenciária.
Principais dúvidas relacionadas à concessão de benefícios previdenciários.
Mudanças nas certificações exigidas para gestores, conselheiros e membros do comitê de
investimentos.
E no terceiro e último dia do congresso focou na sustentabilidade dos RPPS e nos
desafios futuros da previdência pública.
Os principais temas abordados foram:
Estratégias e alternativas para redução do déficit financeiro e atuarial dos regimes
próprios.
Discussões sobre acumulação de pensões e regras previdenciárias.
Apresentação de oportunidades de investimentos para os RPPS, visando maior
segurança e rentabilidade dos recursos previdenciários.

Observações: conclusáo

n
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O 4'Congresso da ANEPREM debateu muito atualização técnica, fortalecimento da governança e

integração entre gestores e conselheiros de RPPS de todo o Brasil. O evento destacou a importância da

regularidade previdenciária, da qualificação profissional e da adoção de boas práticas para garantir a

sustentabilidade dos regimes próprios de previdência .

Em suma cobrou se muito em relação a atuação dos conselhos deliberativos e fiscais para que

estejamos sempre atentos a nossa missão com responsabilidade de cuidar e garantir com segurança o

futuro dos RPPS e seus segurados.

Declaro as lnformações acima verdadeiras

Naviraí, 17 DE março de2026.

Atenciosamente;

Maria de Lourdes Moreira Santana
Cargo

Conselheira Administrativo.

E-mail : naviraiorev@naviraiprev.ms.sov.br
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RELATÓRIO DE CAPACTTAçÃO

Palestras e Painéis AssisÍidos

Tema: PRO-REGULARIDADE, REGULARIZE O CRP (CERTIFICADO DE REGULARIDADE
PREVTDENCTARTA) DE SEU RPPS

Palestrante: CLAUDIA ITEN - COORDENADORA GERAL
ACOMPANHAMENTO LEGAL DO MPS

DE NORMATTZAçÃO DE

Resumo: A palestra foi iniciada com a
apresentação da finalidade do Programa
de Regularização Previdenciária sendo:
Proteção dos segurados e beneficiários;
sustentabilidade do regime; e o
equilíbrio das contas públicas. A CRP
tem por objetivo atestar que o ente
cumprê com as regras constitucionais e
legais voltadas para a gestão do RPPS.

A palestrante discorreu também
sobre o Tema 968 do STFque trata
sobre a Competência legislativa da
União para dispor sobre normas gerais
em matéria previdenciária no que diz
respeito ao descumprimento da Lei
9.71711998 e do Decrelo 3.78812001
pelos demais entes federados, com

destaque para as CRPs judiciais. Segundo ela com os efeitos práticos da decisão do RE
1007271lPÉ está causando o cancelamento de CRPs judiciais.

Cláudia destacou que a Regularidade Previdenciária exige planejamento e gestão e que
sem a CRP o município fica proibido de receber recursos oriundos de transferências da União. "O
presente e o futuro da previdência no serviço público requer profissionalização, fortalecimento e
sustentabilidade", finalizou a palestrante.

Tema: PCA (PRESTAÇÃO DE GONTAS ANUAL) E RELEVÂNCIA DOS TRTBUNATS DE CONTAS
NA GESTÃO DO RPPS

E-mail: naviraiprev@naviraiprev.ms. gov.br
AV. AMELTA FUKUDA,170 - FONE (67) 346t 2999 - CEp 79.9s0-000

NAVIRAI-MS

ldentifrcação do Seruidor: Membro / Cargo

Nome:
RAFAELA PARCIO MARTINS RIBEIRO

MEMBRO DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO

2. Período do Evento
Data de Saída: 10103126 Data de Retorno: 14103126

Local do evento (cidade/Estado):
MACEIO/AL

Nome e link do Evento.
4O CONGRESSO NACIONAL DE
COSELHEIROS E GESTORES DA
ANEPREM
https ://www. a neprem.org. br/eventos/4-
congresso-nacional-de-consel heiros-e-
gestores-maceio-al/
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Palestrante: RICARDO SOUZA (TCE/PE) AUDITOR APOSENTADO E ADVOGADO
ESPECIALISTA EM PREVIDENCIA)

A palestra iniciou-se com a
apresentaçáo da Súmula 347 do STF
que autoriza o TCU e Tribunais de
Contas estaduais/municipais a
verificarem se uma lei ou ato é
constitucional ao analisar casos
concretos (licitações, aposentadorias,
etc). Segundo Ricardo, a maiora dos
problemas encontrados nas prestações
de contas seriam o não repasse, atraso
ou tentativa de suspensão das
contribuiçóes previdenciárias devidas
aos RPPS pelos entes federativos.

Outro ponto destacado pelo
palestrante foi a contratação de
serviços para compensação
previdenciária. lnicialmente o
entendimento era recomendar a

realização dos procedimentos de compensação exclusivamente por meio de servidores pÚblicos.

Porém, a experiência prática demonstrou baixa efetividade nesse modelo, com riscos de perda dos
créditos previdenciários por prescrição. Assim, o Tribunal reconheceu que a contratação de serviços
especializados pode aumentar a efetividade da recuperação desse créditos. No entanto, o RPPS
precisa ficar atento à forma de contratação desses prestadores de serviço, para evitar futuros
questionamentos tanto por parte do TCE.

Finalizando sua palestra, o auditor destacou a importância da atuação dos conselheiros
dentro da Governança Previdenciária, evitando decisões estratégicas concentradas em poucos

gestores e avaliações atuariais pouco utilizadas na gestão.

Tema: PAINEL PREVIDENCIARIO: O QUE GESTORES, CONSELHEIROS, COMITÊ DE

INVESTIMENTo E DEMAIS GESTORES PÚBUCOS DEVEM SABER SOBRE AS MUDANçAS
TRAZIDAS PELA RES.5.272 PARA OS RPPS

Patestrante: cúuDlA ITEN - COORDENADORA GERAL DE NORMATIZAçÃO DE

ACOMPANHAMENTO LEGAL DO MPS

A 3a Palestra do dia fora iniciada
com a palestrante destacando a
importância do cumprimento dos
requisitos da Resolução 5.27212025, por
se tratar de um critério pa.a a emissão
do Certificado de Regularidade
Previdenciária. Cláudia enfatizou que no
site do Ministério da Previdência social
estão disponíveis para consultas públicas
várias perguntas e respostas que tratam
apenas sobre a referida resolução, no
intuito de sanar possíveis dúvidas que
venham a aparecer.

Cláudia também discorreu
sobre a importância do RPPS em
realizar a adesão ao Pró-Gestão. "A

certificação Pró-Gestão torna-se
estratégica. N superiores permitem maior I na alocação de ativos, enquanto RPPS sem

diversificação" destacou a palestrante aocertificação adequada terão restriçóes severas de
apresentar que dos 2.132 regimes próprios existentes, apenas 384 fizeram a adesão ao programa

E-mail: naviraiprev(ânaviraiprev.ms. qov.br
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A palestrante frisou que os RPPS precisam ficar atentos aos prazos para enquadramento

dos investimentos. Os ativos que se tornarem desenquadrados com a nova regra podem ser
mantidos por até 2 anos, mas novos investimentos neles são proibidos.

DlA12103126

TEMA: PRÓ.GESTÃO NÍVEL 2, DICAS IMPORTANTES PARA CHEGAR LÁ

PAIESITANIES: MARCIA CALDAS . SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO DO PRÓ.GESTÃO E

GERTTFTCAçÃO PROF|SS|ONAL DOS RPPS DO MPS

A palestrante destacou a
importância da certificação
institucional do Pró-Gestão bem como
a certificação dos profissionais dos
RPPS, uma vez que tais certificações
se complementam, promovendo o
fortalecimento da gestão, da
governança, da eficiência e
transparência da gestão dos RPPS.

No que se refere a
certificação profissional Márcia
destacou os requisitos mínimos para
nomeação e recondução de gestores
e conselheiros de RPPS, lembrando
que a partir deste ano de 2026
todos os integrantes do Comitê de
investimentos, bem como a maioria
dos dos membros titulares dos

conselhos e dirigentes devem estar certificados, sendo obrigatória a certificação para o dirigente
máximo.

Como a grande maioria dos RPPS presentes não possuíam certificado do Pró-Gestão,
Márcia Caldas explanou também sobre a importância do apoio à implantação de tal certificado, uma
vez que ele tem por objetivo incentivar a adoção de boas práticas de gestão previdenciária que
proporcionam maior controle dos ativos e passivos e maior transparência no relacionamento com
segurados e sociedade.

TEMA: DO PAPEL AO ALGORITMO: GOMO A TECNOLOGIA ESTÁ REDESENHANDO OS RPPS

Palestrantes: FERNANDA NEGROMONTE (ADVOGADA DA BRA) E FELIPHE BUENO
(DESENVOLVEDOR)

A palestra foi em forma de uma
bate-papo entre aos palestrantes onde
a Advogada Fernanda Negromonte
fazia perguntas sobre como a
tecnologia poderia auxiliar no
processamento, compartilhamento e
uso de dados na gestão dos RPPS, e o
desenvolvedor de sistemas Feliphe
Bueno respondia.

Dentre os assuntos abordados
o destaque ficou para o receio existente
em usar a lnteligência artificial no setor
público, uma vez que existe uma certa
dificuldade em equilibrar a inovação e a
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segurança nesses tipos de sistemas.
Feliphe destacou que hoje os RPPS possuem muitos dados espalhados em diferentes

processos, e que a tecnologia pode ser utilizada como uma aliada na unificação desses dados, e que
empresas que desenvolvem soluções especializadas para RPPS precisam acompanhar a evolução
tecnológica pujante, trazendo inovação para os institutos de previdência.

TEMA: MISSÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO E FISCAL NA PREVIDÊNCIA
PÚBL!CA

Palestrante: CLAUDOMIRA ANDRADE - GESTORA DO RPPS DE GARANHUNS E ll
TESOUREIRA DA ANEPREM

A palestra focou em apresentar
o papel estratégico do conselheiro no
RPPS, e como uma atuação
responsável pode garantir um futuro
previdenciário, uma vez que o
conselheiro não pode ser um figurante,
mas sim o protagonista.

Claudomira indagou os
participantes se eles sabiam o
tamanho da responsabilidade que um
conselheiro possui, questionando que
se o Tribunal de Contas auditar o seu
RPPS, se os conselheiros saberiam
explicar por que aprovaram cada
decisão tomada.

Segundo a palestrante a
realidade atual dos conselhos se
mostra preocupante, com reuniões

rápidas, documentos aprovados sem análise e em bloco, relatórios técnicos que poucos
compreendem, decisões tomadas sem questionamentos, sem falar nos benefícios concedidos com
irregularidades. E a consequência disso é que quando vem auditorias e decisões do tribunal, quem
responde é o conselheiro que aprovou.

Claudomira destacou que o conselheiro inteligente deve ter conhecimento técnico,
inteligência emocional e proatividade, agindo por missão e não por obrigação, pois o futuro do RPPS
depende dos conselhos e as decisóes de hoje asseguram o equilíbrio de amanhã. O Gestor
administra o presente e o conselho protege o futuro.

Tema: CONTROLE TNTERNO NOS RPPS: IMPLANTAçÃO e ApeRFE!çOAMENTO COMO
FERRAMENTA DE GOVERNANÇA E PROTEçÃO DA GESTÃO

PAIESITANIES: ROBERTO MOISÉS . PRESIDENTE DA ALAGOAS PREVIDÊNCIA E VICE.
PRESIDENTE DA ANEPREM

A palestra focou em destacar
a principal finalidade do Controle
lnterno: "Assegurar que os resultados
estratégicos da organização sejam
alcançados". No caso dos Regimes
Próprios de Previdência Social, o
controle interno é essencial para
prover a gestão adequada dos
recursos previdenciários e a
segurança dos direitos dos segurados.

Roberto indagou os
participantes sobre quantos RPPS ali

- cEP 79.950-000
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presentes possuíam o setor de controle interno em sua estrutura administrativa, e o que ficou
constatado é que apenas um pequeno número de RPPS apresentavam tal função. Em seguida o
palestrante informou que a função de controle interno deve contar com no mínimo um servidor com
atribuiçóes de controle interno, e este será responsável pelo monitoramento e avaliação de
adequação dos processos às normas e procedimentos estabelecidos pela gestão.

O palestrante também destacou a importância de mapear e manualizar os procedimentos
dentro dos RPPS como forma de transparência dos atos e ações do ente.

TEMA: TRANSPARÊT'ICII REATTVA: QUANDO O RPPS SÓ PUBLICA DEPOIS QUE O
PROBLEMA APARECE

Palestrante: RODOLPHO MALAFAIA (LEMA)

A palestra focou na importância
da transparência dos atos e ações do
RPPS. Segundo Rodolpho os Regimes
Próprios de Previdência Social devem
publicar seus relatórios porque acreditam
em transparência, e não porque têm
medo do Tribunal de Contas.

O palestrante destacou que a
Resolução CMN 5.27212025 náo mudou
apenas limites, ela também elevou o nível
de responsabilidade, já que não basta
apenas o investimento estar enquadrado,
é preciso provar que a decisão foi técnica.

Rodolpho destacou que a
transparência deve ser prévia e não
Reativa. Neste último caso, o relatório só

será publicado depois de questionamento; o site só será atualizado apenas após cobrança; a ata
apenas será produzida para se defender; e o RPPs só age sob pressão e não por cultura
institucional.

Para o palestrante o modelo ideal de transparência é a "Estratégica", onde a política de
investimentos é clara e didática, o relatório explica decisão, risco e racional, o Comitê documenta as
divergências de opinião, e o site institucional vira um instrumento e confiança.

Tema:COMPREV E GTC, ÚlflnínS ATUALIZAçÕES

PAIESTTANTE: RENATO DE ARAUJO. CHEFE DA DIUSÃO DE COMPREV - INSS

A palestra foi iniciada com
uma retrospectiva histórica sobre a
contagem recíproca de tempo de
serviço, e de como ela evoluiu de
um mecanismo funcional sem
impacto financeiro para um instituto
constitucional com compensação
financeira, sendo progressivamente
aperfeiçoada até se tornar um
sistema rigorosamente
condicionado à emissão de
Certidão de Tempo de Contribuição,
que hoje funciona como verdadeiro
título jurídico e financeiro no âmbito
da compensação previdenciária.

O palestrante destacou que
hoje a Portaria MTP 1.46712022

AV. AMELTA FUKUDA,170 - FONE (67) 346t 2999 - CEP 79.950-000
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consolida o regime atual padronizando definitivamente o modelo da CTC, a relação de bases de
cálculo, integrando o RPPS, RGPS e militares, reforçando a CTC como documento jurídico-
financeiro. No cenário atual, não há contagem recíproca válida sem CTC regular correspondente, ou
seja, sem CTC não há Comprev.

Tema:ALTERNATTVAS PARA REDUçÃO DO DÉFrClT FINANCEIRO E ATUARIAL DOS RPPS

Palestrante:JoRGE TIAGO (ATUÁRIO - SOLVENCY)

A palestra fora iniciada com a
apresentação do contexto atual dos
RPPS, onde há o crescimento do
déficit atuarial, o envelhecimento dos
segurados, a pressão sobre as
finanças municipais e o aumento da
longevidade dos segurados.

Para Jorge as principais
causas do déficit atuarial sâo as
contribuições historicamente
insuficientes, a baixa relação entre
ativos e aposentados, a falta de
planejamento previdenciário e o
aumento da expectativa de vida dos
segurados.

O palestrante destacou ainda
que caso o ente federativo verifique
que algum fator venha a agravar a

situação de desequilíbrio financeiro ou atuarial do RPPS, ele deverá prever fntes de custeio e adotar
medidas pa.a o equacionamento do déficit como revisão de benefícios concedidos; acordo de
cooperação técnica Comprev; realizaçáo de concurso público; regularidade no repasse das
contribuições; previdência complementar, bem como analisar cenários para alíquotas suplementares
e outros aportes.

Não existe uma solução isolada, mas sim a necessidade de medidas combinadas. O ente
tem compromisso de pagar qualquer insuficiência, logo os impostos farão parte da conta cedo ou
tarde. O planejamento previdenciário contínuo assegurará a sustentabilidade no longo prazo.

Tema:ALTERNATTVAS DE INVESTIMENTOS NO CENARIO ATUAL

Palestrante:VANDERLEI DA SILVA - 4UM

A palestra foi iniciada
apresentando uma visão geral do
cenário econômico brasileiro e
internacional, destacando que um
cenário externo mais adverso pode
limitar o espaço para cortes da Selic
mais profundos ao longo do ciclo.

Com a entrada em vigor da
Resolução CMN 5.27212025, a
palestra se resumiu na apresentação
de possíveis investimentos em Crédito
Privado, títulos públicos, renda
variável e fundos multimercado.

O palestrante apresentou
cada produto ofertado destacando
suas características como valor da
taxa de administraçáo, formas de
resgate e principais riscos, além de

E-mail: naviraiprev@naviraiprev.ms. gov.br
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distinguir quais RPPS poderiam investir de acordo com as limitações impostas pela nova Resolução
em vigor.

Tema: PRÓ-GESTÃO RPPS - VERSÃO 4.0: PRINCIPAIS MUDANçAS E IMPACTOS PARA
CERT|FTCAçÃO, GOVERNANçA E SUPERVISÃO

PAIEStTANIES: NAARA GÓES. DOTAL CONSULTORIA

A palestrante deu início a sua
apresentação indagando os presentes
sobre como a governança atuarial
garante a sustentabilidade do RPPS,
diante de tantas incertezas e
necessidade de preservar o futuro dos
segurados.

A proposta fora fazer uma
integração da Resoluçáo 1.467122 ao
Pró-Gestão, discorrendo sobre os 4
níveis de maturidade do programa. Ao
passo em que a portaria apresenta as
obrigações do RPPS, consolidando e
regulamentando as regras para os
Regimes Próprios de Previdência Social
(RPPS) da União, Estados e Municípios,
adequando-os à Reforma da
Previdência (EC 103/2019), o Programa

Pró-Gestão apresenta como o RPPS pode fazer para atingir os maiores graus de maturidade da
gestão previdenciária.

Naara destacou também como a Gestão Atuarial está inserida nos 3 pilares do Pró-Gestão:
Controle lnterno; Governança e Educação. " O caminho é auditar a base cadastral hoje, revisar se o
seu Relatório de Gestão Atuarial está traduzindo a complexidade técnica paru a linguagem da
governança, e seguir com um ciclo de capacitação de conselheiros e gestores", finalizou a palestrante.

TEMA: O ROSTO FEMININO DA PREVIDÊI'ICII: A PENSÃO POR MORTE E SUA RELEVÂNGN
NA PROTEçÃO OAS MULHERES

Palestrantes: EVA GOMES - ADVOGADA ESPECTALISTA EM RPPS / COORDENAçÃO DE
GOMUNICAçÃO DA ANEPREM

Eva Gomes iniciou a sua
palestra destacando que o grupo de
predominância do Benefício de Pensão
por Morte é o feminino, alcançando
85% do total de 7,3 milhóes de
beneficiárias no RGPS, e cerca de 90%
nos RPPS.

A palestrante ainda disse que a
alta taxa de desocupação laboral
repercute na Previdência social.
Segundo Eva, o núcleo essencial do
fireito fundamental à pensão por morte
seria a garantia ao mínimo existencial,
bem como a manutenção do princípio
da Dignidade da Pessoa Humana.

Durante o decorrer da palestra
também foram abordadas as principais
alteraçôes incorporadas no benefício da

E-mai1 : naviraiprev@.naviraiprev.ms. gov.br
AV. AMELTA FUKUDA,170 - FONE (ó7) 34612999 - CEP 79.950-000
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pensão por morte como a nova sistemática de cálculo, a irreversibilidade das cotas dos dependentes,
e a possibilidade de cumulação do benefício de pensão por mote com outros benefícios e ressalvas.

Eva destacou que apesar da mulher ter conquistado muito ao longo do tempo no mercado de

trabalho, essa evolução está longe de ser o suficiente, principalmente quando falamos de equidade e
igualdade. "É preciso uma conscientização popular sobre a situação das mulheres no mercado de

trabalho e na sociedade por completo. lsso é o exercício da cidadania, onde exigimos que os direitos
que posuímos sejam implementados na vida real", finalizou.

DIA í3/03/26

Tema: CERT|FTCAçÃO PROFISSTONAL: CONTRIBUTçÃO DO MANUAL PARA OS GESTORES
DOS RPPS (LANçAMENTO DO LIVRO)
PAIESTTANTE:TATIANA NÓBREGA. ESCRITORA, AUDITORA FISCAL DE PE

A primeira palestra do dia na
verdade não foi uma palestra, mas sim
um Lançamento do Livro "Manual para
Gestores dos RPPS".

A palestrante, também autora
do livro, se limitou a apresentá-lo ao
público presente, destacando que ele
veio para servir como guia ao gestor de
RPPS, preparando para a certificação
profissional, proporcionando uma visão
sistêmica da gestão e integrando a
teoria à prática.

Tatiana frisou que o manual não
fora desenvolvido apenas para a prova
de certificação, mas também para ser
utilizado como ferramenta de gestão,
material de consulta e apoio à

governanç4.
"Manual para Gestores dos Regimes Próprios de Previdência Social pode ser adquirido por

órgãos públicos, institutos de previdência, tribunais, câmaras municipais e entidades governamentais
para capacitação de equipes técnicas e gestores", destacou a autora dizendo que a aquisição estava
disponível pelo site da Editora Astra por meio do endereço eletrônico:
https ://astraeditora. com. br/man u al-rpps.

Tema: COMO DIVERSIFICAR NA RENDA FIXA

Palestrante: CHRYSTIAN FARIA RATEGTSTA DE TNVESTIMENTOS DA CAIXA ASSET)

Na sequência da programação do
evento, a 2" palestra do dia também se
limitou ao oferecimento de possíveis
investimentos em Títulos Públicos Federais
ofertados pela Caixa Asset, uma vez que a
grande maioria dos RPPS presentes no
evento não haviam realizado adesão ao
Pró-Gestão, e assim, nos termos da
Resolução CMN 5.27212025, estavam
limitados apenas a investimentos em TPF.

O estrategista de investimentos, ao
apresentar seus "produtos", apresentou as
projeçóes macroeconômicas para o PlB,
IPCA, SELIC e CAMBIO para os anos de
2026, 2027 e 2028, bem como a relação

E-mail : naviraiprev(ânaviraiorev.ms. gov.br
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entre a variação da Taxa Selic e o Retorno acima da meta atuarial dos Títulos Públicos Federais

Tema:COMO OBTER A NOVA CERTIFTCAÇÃO: l CAPACITAçÃO pnOplSSlONAL EM RPPS

Palestrantes: rÁeto souzA (JUlz FEDERAL E COORDENADOR ACADÊnAICO DO ICDS)

A última palestra do dia
também se resumiu na apresentação
de um MBA da ICDS com 4
Certificações em RPPS, voltado para
apoiar a qualificação técnica dos
profissionais que atuam no setor de
RPPS, ele foi desenvolvido com uma
abordagem prática e multidisciplinar,
voltada às demandas reais da
previdência pública.

Segundo o palestrante, o
lnstituto Connect de Direito Social -
ICDS, é uma entidade reconhecida
pelo Ministério da Previdência, e seu
MBA oferece certificado de pós-
graduação reconhecido pelo MEC e
habilitado pelo Ministério da

Previdência, conforme Portaria SRPC/MPS n" 1.41012025.
Em sua fala, o Juiz Federal destacou a necessidade da certificação profissional exigida para

as funções estratégicas nos RPPS, certificação essa que vai desde a lntermediária para os
membros dos conselhos deliberativo e fiscal, até a Avançada para os dirigentes da Unidade Gestora,
responsáveis pr gestão de recursos e membros do Comitê de lnvestimentos.

Declaro as lnformações acima verdadeiras.

Naviraí, 19 de março de 2026.

Atenciosamente;

gmhtr
Documento assinâdo digitalrente

RAFASÁ PARC() UARTI'{S NüBEIRO

DaE: 2OlO3/2026 09:06:l+Osm
veÍifnue €m https://vãlidar.iti.Eoubr

RAFAELA PARCIO MARTINS RIBEIRO
Me m b ro Con se I ho Ad m i n i strativo

E-mail: naviraiprev@naviraiprev.ms. gov.br
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ANEXO I

RELATORTO DE CAPACITAçÃO

I dentifi c aç ão do S erv i do r : Membro / Cargo
Nome: AUDENIR MARTINS EUGENIO
DA SILVA

Conselheiro Administrativo

2. Período do Evento
Data de Saída: 1010312026 Data de Retorno: 1410312026

Hotel Ritz lagoa da Anta. MACEI o-
AL

Nome e link do Evento.
4' Congresso Nacional de Conselheiros
e Gestores do evento da ANEPREM
https ://www.a neprem.org. br/eventos/4-
con g resso-nacional-de-conselhei ros-e-

aceio-al/

Palestras e Painéis AssÍstidos.'No campo abaixo descrever, de forma resumida
conforme ae as

Relatório Geral

No primeiro dia, foram abordados diversos assuntos relevantes, iniciando com

a abertura oficial acompanhada de um show cultural. Em seguida, discutiram-se

atualizaçÕes nas normas, a regularidade previdenciária e a relevância do

Certifica'do de Regularidade Previdenciária (CRP) para os institutos. Também

houve orientações sobre o Pró-Gestão RPPS, programa que incentiva práticas

eficientes de governança e gestão previdenciária.
Alem dislo, toi OéUatido o papel dos gestores, conselheiros e membros do

comitê de investimentos diante das novas exigências normativas. O dia foi

encerrado com a entrega do 8o Prêmio Nacional de lnovação Previdenciária, que

reconheceu iniciativas inovadoras na administração dos RPPS, seguido por um

jantar de confraternização entre os participantes.' 
No segundo dia, os debates concentraram-se em governança, controle e

atuação do! conselhos. Foram tratadas questões como a implantação e o

fortaÍecimento do controle interno nos institutos de previdência, além de

atualizaçÕes sobre o COMPREV e a Certidão de Tempo de Contribuição (CTC).

E pêrtinente ressaltar, também, que se destacou a responsabilidade e o papel

dos conselhos deliberativos e fiscais na previdência pública, bem como a

importância da fiscalização exercida pelos Tribunais de Contas. Houve ainda

esclarecimentos sobre dúvidas frequentes relacionadas à concessão de benefícios
previdenciários e mudanças nas certificações exigidas para gestores, conselheiros

e integrantes dos comitês de investimentos.
JZ no terceiro e último dia do congresso, o foco foi a sustentabilidade dos

RPPS e os desafios futu
discutidos, destacaram-se

ros da previdência Pública. Entre os principais temas
financeiro e atuarialra redu ção do déficit

dos reg imes p effi6Ões
de investi

e regras

previdenciárias, mento que

buscam garantir maior segurança e rentabilidade aos recursos previdenciários
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Resumo: De forma geral, houve uma forte ênfase na atuação dos conselhos
deliberativos e fiscais, reforçando a importância de exercer suas funções com
responsabilidade, atenção e compromisso, garantindo a segurança e o futuro dos
RPPS e de seus urados

Relatório das Palestras

Tema: Pró-Regularidade
Palestrante: Claudia lten
Resumo:
A palestra destacou a importância da adequação dos entes públicos para obtenção
do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) administrativo. O CRP tem
como finalidade comprovar que o ente federativo cumpre as normas constitucionais
e legais relacionadas à gestão do seu Regime Proprio de Previdência Social
(RPPS), sendo essencial para garantir a regularidade e a credibilidade do sistema
previdenciário.

Tema: Prestação de Contas Anual
Palestrante: Ricardo Souza
Resumo:
Foi abordada a competência dos Tribunais de Contas para analisar, de forma
incidental, a constitucionalidade de normas e atos administrativos. lsso significa
que, ao fiscalizar a aplicação de recursos públicos ou a legalidade de atos de
pessoal (como aposentadorias e admissões), o Tribunal de Contas pode deixar de
aplicar normas que considere inconstitucionais, assegurando maior controle e
legalidade na gestão pública.

Tema: Painel Previdenciário - O que gestores, conselheiros e comitês de
investimentos precisam saber sobre as mudanças da Resolução no 5.272
Palestrante: Claudia lten
Resumo:
A Resolução no 5.272 tem como principal objetivo modernizar e trazer maior
segurança à gestão dos investimentos dos RPPS no Brasil, promovendo melhorias
na governança, na transparência e na eficiência na aplicação dos recursos
previdenciários.

Tema: Pró-GestÍio Nível 2 - Dicas importantes para alcançar a certificação
Palestrante: Márcia Caldas
Resumo:
O processo para obtenção do nível 2 do Pro-Gestão envolve o cumprimento de
requisitos relacionados ao controle interno, à governança e à educação
previdenciária. A certificação demonstra o comprometimento do instituto com boas
práticas de gestão e melhoria contínua.

Tema: Do papel ao algoritmo - Como a tecnologia está redesenhando os
RPPS
Palestrante: Fernanda Negromonte
Resumo:
A palestra evidenciou o uso de tecnologias baseadas em algoritmos, compostos
por sequên
estratégicas

recisão e i

cias
pa

ferramentas
s eficiência,

estão den
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Tema: Missão dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal na
previdência pública
Palestrante: Claudomira Andrade
Resumo:
Foi ressaltado que os conselhos têm a responsabilidade de garantir a

sustentabilidade financeira do RPPS, fiscalizar a gestão dos recursos e proteger o
patrimônio dos servidores. Atuam de forma deliberativa e consultiva, definindo
políticas, aprovando orçamentos e assegurando o pagamento dos benefícios
futuros.

Tema: Controle interno nos RPPS - lmplantação e aperfeiçoamento como
ferramenta de governança e proteção da gestão
Palestrante: Roberto Moisés
Resumo:
A implantação do controle interno nos RPPS é uma exigência legal e um requisito
fundamental do programa Pró-Gestão. Envolve a criação de estrutura formal
(organograma), a presença de servidor efetivo capacitado, o mapeamento de
processos e o monitoramento de riscos. Seu objetivo é garantir conformidade legal,

eficiência, transparência e segurança na gestão, prevenindo erros e fraudes.

Tema: Transparência reativa - Quando o RPPS só divulga informações após
o surgimento de problemas
Palestrante: Rodolpho Malafaia
Resumo:
A palestra provocou uma reflexão sobre a transparência na gestão dos RPPS,
questionando se a divulgação de informações ocorre por compromisso com a

transparência ou por receio da fiscalização dos Tribunais de Contas. Destacou-se
a importância de uma transparência ativa, reforçando que atos não registrados
formalmente (como em atas) não podem ser considerados válidos.

Tema: COMPREV e CTC - Ultimas atualizações
Palestrante: Renato de Araújo
Resumo:
Foram apresentadas as atualizações trazidas pela Portaria MTP no 1.467, de 2 de
junho de 2022, que consolida e padroniza procedimentos relacionados à Certidão
de Tempo de Contribuição (CTC). A norma estabelece modelo padrão, define a

base de cálculo e promove a integração entre RPPS, RGPS e regimes militares.
Reforçou-se que a CTC possui natureza jurídico-financeira e é indispensável para
a contagem recíproca de tempo de contribuição, não sendo válida qualquer
contagem sem a correspondente certidão regular.

O 4o Congresso da ANEPREM evidenciou de maneira clara a relevância do
aprimoramento contínuo do conhecimento técnico, do reforço das práticas de
governança e da cooperação entre gestores e conselheiros dos RPPS em âmbito
nacional. O encontro também enfatizou a importância de manter a conformidade
previdenciária,
eficientes de

ntar práticas
o equilíbrio, a

sustentabilidade e a uran dos imes rios de revidência social
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vsiíque em https://vàlidar.iü.gov.br

Declaro as lnformações acima verdadeiras

Naviraí, 20 DE MARÇO DE 2026

Atenciosamente;

g§uhr

AUDENIR MARIINS EUGENIO DA SILVA
CONSELH E I RO AD M I N I STRAT I V O

E-mail: naviraiprev@naviraiprev.ms'eov'br
av. euÉLta FUKUDA,I 70 - FoNE (67) 3461 2999 - cEP 79'950-000
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RELATÔRrc DÊ CAPACITAçÃO

do llembroí
mm6ro do Conselho Fiscal

RstoÍno:
14tffil2â

2.WdoãruÍrÍu
Drh de S.m
10,um6
Locrldoeüemo(W
Maceió -AL

iloilt-a llnk do Evenb.
40 Congresso NacÍonal de Conselheiroc
e Gesbres da tuqryq4q

FaÍsüirs e Patnüs Ássisüdos: l,lo campo ahlxo &srrawr, & lorma rasntmih e olS{im, as
irÍbrmades anforme a wulc

11n?n026
Tema: Pró.reguhrldadq rcguhrtsa sou GRP
PaleshanEs: Claudia tten
Resurp: Prü,Regularidade RPPS (Prqrama de Regularidade PraódenciáÍÉ dos RegiÍnes ffipic
de PÍsridência Socid) ê uma iniciativa do Ministério da Prcryidêrrch Social lançae para auttar
enbs Éderativos (estados e municlpios) a regularizarem o Cerüfiffi & ReguhrftHe
Previdenciárh (CRP).
A fâltâ do CRP impede o ente de recebar úansferências volunÉdas da Unütu e de o&r
finarciamenbe bancádos.

Terna: PCA(Frctrçáo de Contae Anualf e rehvância dc Elbunrb de corB ne greatüo üo
RPF§
Palesfrante: Ricardo Sotga
Resunro;, lmportilncia da PCA
A PJg§íglW de ConEs Anual (PCA) como instrumento de conbob,papel na tansparência e

respormbilidade do gestor,afua@ dos Tribunab de Contas,@mo G TCEs analhan m
RPP§,principaie falhac srcontradas nas prestagões de çontss,impgcb dffi docFôe§ (regular, om
rÉselves, inegular),gesEo prwidenciátia,reh@ entre boa gêstâo + pteshção dê cootas
ooneüa,suctantabilidade atuadal l[ada à govemença'

Tema: Prlncl Plryldcncllío: o quo oo gmüorn, conmlhtltul, comlt0 dr lnverúftnrnto e deoub
g..toÍD. públlcor ôvam mbor rcbne rl mudrngr trrrldu prle Re+ §.2?l prn oe RPF§

Palestante: Claudia lten

Regurp: A pahoha dçgtacou o que cada genle prÊclsa aaber: Gochtcs prtcbam dominar rb@ de

ÍneÍcado, danem gsfuhlrar pÍogrsros e contnole, ComlF de invectmenb passa ser núdeo Écnbo e
decisórb, dws Ermallzar Ê Juoüllaff as daelaôffi, Conaelhelros precium atuar da brma aüva (não
apêna8 foímel), dcrysm enbnder de lnvestirnantg a govornança, enle públitp teponsâvel por granür
eeütrErâ adaquada. deve aoolar certiícacâo e casacltssâo.

. Emait: navlratncv@ravlrqhÍÉv.m§.qov.br
AV. AMELIA FUKUDA, t70 . FONÉ (67) 3461 2999 - CEP 79.95G000
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Tenral Prú 6atlo Nlvêl lr lmpoltâhte! dlcu prn ehegrrll
Pslettrentê: Màrcla Caldas
iteaunlo, Éontoe chares: Gomlte atuante com atag rôbugbs, pollfra dê lnt/ostlÍn6nlí,, W&rtdilffi,
if"s6o Oe fficos lmplementÊdÊ, documêntoa átuelltedo§ e oqanlzadas, @o, rÀlâ@ co*tinua

ÉgisfaOa, controlê lntemo atlvo, ralatôrloe mensals con§igbnlsg.

Tema: tlo p.pel ao algOrltmo: Como â tecnologlá üetá ÍÉd.r.nhrndo Ô/'ftFP$
Paleshantê: Femanda-i,lesromontê e Fellphe Buono
Resum,o: A petestra dê;i;il ilàãJ npÉS êstâE pâsflendo por uínátÍáfiliôíínarfu#tlÃríâ!, Üákldo

de um modêlo operacional baseado em peú!, ilanllhae i procegsos maruaib Wíe wÍt altÚ#rne.

digital, integrado e orhntado por dados"
Os palestrant"" *otmiã.-q[ã essa- muOança não ê apenae .Ecncil$q/á., mas cututtl e 6itffife,'
A crescente comdexúúà àã= investimentós, aliada âs exbênciaiae govermnç e aÁ#de -
êspêciâhêntê coín 

"'C"*fJçao 
óúN S.ZZâ - exíge q-ue 9a-1egiÍÍlsc 

prOprioe íenan:errel*

úiàes de garantir fanspú'ncia, rasheabilidadê e óestâo de riscos emfrmp rd'

Tema: Hbeãodoe membroc do Gonrelho Dellberatívo e Ficcal na PttvldâncbPÚHÍrr
Pabstante: CIaudomira Andrade
nes-umo: Á palesfa üêstrco, que os Conselhos Deliberativo e Fiscal dos RPPS nfu devéÍfl drãÍ
apenas de'bnna m-al oü burocÉüca, mas como FÍlares êstretégÔcoo-úa çF,eÍTtí,,nç

frvidenciaría.n mÉsaã central desses Orgaoà ê garanür que à gestão do RPPS *1a crrtúmidc wn
responsabitiOaoe, ransparãú., 

"qúiflUriõ 
Rnanáiro e fóco nà sustentabilidde de longo..prao'A

pafàsfa reíorçou quC'os membrcs dos conselhos respondem por :ue {cfsôes (irdu*ve

iessoatmeneÍ Oevrim aúár óm diligênch e ética, precisam ter pôstura atina (e ntu pcsiva), e qte
àssinar em analisar ê um doo maiores riscos.

Tenra: controle tnterno noe RPPS: lmPlanteção e eperfelçoamsnb oomo ftrarrrnta de
govêm.n9a e Prubçto da goatlo.
PalestranE: Roberto Moisés
iré-J*o, A palestra aÀtacou que o controle intemo deixou de ser ape_nas urna exigência bnnal e
àãút, a sei um insrumento eásencial de proteção da gestâo, prevenção de ríscos e Êrtahci,rento
da govemança nos RPPS.
úãi, àã qúg fiscatizar, o controle intemo dane áuar de tunna prevenüva, oÍiênMê e conünua.

gàÉngnO«i que as decisôes estejam conêtas, documentrrdas e aünhdas âs ÍloÍrnes -
ãpec;iirltnentà Oiante dm ex§ências da Resduçâo CMN 5'272'

Tema: Trtneparêncla reatlva: Quando o RPPS aó prbllca dcpds que o prchhlm .OflllGo
Palestrante: RodolPho Malafaia
;f;;mr Á pafestra abordou um problemg rêcoríêntê noo RPPS: a chamada fansparêr!êâ raeiliva.

Lrà-oone àuando as irrformaçôàs só sáo divulgadas apôs faha9, qnstionamentoe-ou pressÕee

;-1"frã;. Ééa moaelo compromete a cradibllidade, da gcstâo.e vai na contramâo B bG prâtic§
ô;il;ãÀç. ãaàs expenbias atuais, como as rebçadas Fela Rssoluçào CMN 5'27'2'

TêÍna: COXPREV c GTC, ultlmr .iulllz.çõoÜ
Pâlo6fantê: Renab AraÚio
ir€su-mo: A paleetra oerítacou quê a companÊaçâo- povldenclária (GoMPREV) e a certio& &
ildp. d. cãúú\Éo (crcl pirssaram pôr evoiugoe: re]?y1l§! nos ülümos anos" ot§indo dos

Rpp'S maior organizáçáo, controla de procasaos e atençâo aps praeqe.

<ífo* prr"iúÍ foi: o-cCimpneV dEtiou de ser apsnas opêra&nal e passQu a ser êsmtégico para

geregáo de roceh do BPPS'

E'mail:ffi*7e,,s*{oo
ev' auÉua TUKUDA'l' 

uevrur-prs

7;l ,t
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Tema: Àlbttltlvr! pffü ildüülo do dÔltct ílnrncrlru r r{urrlrÍ doÜ RPP3

Palastrartte: .lorge 1lago
R*umo: A paÉcfa -Oermu 

quÊ o dôficlt doe RPP§ nâo deva sér trãttu âpêflee cdno um

pr$eme co,ntâUil, ÍÍles coÍno uni Oegafio eatrutural que ex[U W ltüWade entrs 9estâlo, âtráriâ,

inrre§thnentlt ê ênt§ lhdereüvo.
A menaegnm oêntrel fol clara:l,lâo exiate aoluSo única - á precÍso combinar mediJas s$rutrrds,
financeiras e de govemança.

Tenra: Prúgottto RPP§ . verelo {.0: Prlnclprlr mudrnçP e lmplcfoc pn aIÍfifr*rfo,
Gonrnrnçr e tupetvbâo.
Pâlê6ümtÊ:Naera Gôes
neurno: À ú..hq-àbordou a atualizaçáo & Programa Pró@o RPPS para a versáo 4.0,

de ndo múOàrças significaWas qge iinpactam aiertttcaçpo, a,govemanç"? a_ryp9yÉâo dG
regims prúpri"r. dÉnü cenkat: A trersâó +.0 rorapce a ávaliafu de crlrncidarJÉ. inslitrcional e
vincuh direÉmente onÍrrel & ceÍtificaçâo à efetiva qualidade da gestâo e da governança'^ 

..
PrincipaÉ muOanç"s, Manr enese'rú govãmaniÀ O..Uo Oe riscoe esfirUrada, CriÉÍios de

cerffica$ mais r!;orosos, lntegmso com supervísâo e ôrgáos de conüole'

Terna: O ÍGto úemlnlno da pruvHêncla: a pensão por morte e rur ruhvância na preção 6
mulhrtu
Palesüante: Eva Gornes
Resurm: A pabsfa desMu que a pensâo por rorte ê um instrumenb ental de pote$o social
paa mulherb, muitas vezes sirdo a principal ou única bnte de renda apÓs a ge do cônjuge ott

companheiro. O enfoque bi mostar que a previdênch nâo é neufa em tsrmos de gên{o, e que 6
mulhercs têm ur[rerabilidade especÍfrcas que devem ser consideradas na formuhçâo de polítlcas e

na gesEo dos RPPS.

141O3t26
Tema: Csrüf,caglo proffieolonel: GonÚibuiçâo do manualparr c g6ttorce fuo RPPS

Palesbante: Tdiana Nobrega
Resurno: A patesüa detacou que a certl'ficaÉo profssional dos çsbres de RPP§ ê um passo

essenciâl paÉ garanür e gpvêmança a eficiência e a conbrmktade legal doe.mgimes pÉprios. O

Êco centrà bi moehar oomo o manual de certificaçâo conüibui para prêparar, oriênbr e unifurmizar a

atraÉo dos gesbres. (venda e lançamento do livm)

Tans: Gonpdtret:rlllcar na renda ffxr
PahsüanE: ChrYaüan Faria

Resurm: A pakista desbcou quê, mesmo _ern renda fixa, diversifrcaçâo é esseÍEial pera reduzir

riscos e oümüaí r€bmo§, especialrpntê em RPPS, furdos prevüIenciádoe ou carbiras insütttcionais

A'g61ia oantral foi gue nâo existe "Ende Íua homogênsa' - diíerentes títulc, emissores e

vencimentot Ém perfa dleünbs do risco e l§uldez.

Tsa:gorno obtor a novr ceillllcrglo: A crprcltaglo proí|3elonel cm RPP§.

Pabsftúts: Fábio Souza
Rçumo: A pebotra deshcou que a cerüflcaçâo proftolonal nana.ge§toÍe§ & BPi§ e§uiu para

,e;n çq, 
"prõneabnatiza6o, 

a govemanga e a conformHade legal d.og regtmes Prôpqco. A ênfase foi

mosliar córno s capacitaçao estruturaOa ê o caminho pafia conqulstar a cêrtifi§açáo e Ínslhorar a
gestão do RPP§, (venda de cureo on llne)

E-mail: naviniprevtânaviraiprcv.ms,qov'bt
ev, euÉt-n FUKUDÂ,I70 - roNE(67) 3461 2s99- cEP 79.9JG000

NAVIRAI.M§

t) taIra



Dederc as lnbrma$es acima wrdadeiras

Naviral, Í6 dê meÍço de 2[}6.

Atenciosamente;

{rtt^* ô"
EÍfld Eâ&?Êr

Mamhro do Çpnrflk ftrral

Q*^J
E*arf

,rv.,tuÉt"lt
Frmril:

79.e$om

wra
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Renato Napotitano de Souza-Presidente Consetho Fiscat

NAVTRAí-MS 17t03t2026

40 Congresso Nacionat de Conselheiros e Dirigentes da ANEPREM

Maceió -11 a 13 de março de2026

Retatório de Capacitação - Congresso RPPS

lnicialmente foram abordados durante a capacitação o novo ambiente dos

Regimes Próprios de Previdência Socia[ (RPPS), com ênfase nas atuatizações

normativas, governança, sustentabiLidade e desafios atuais da gestão

previdenciária.

Foram destacadas as principais bases legais que estruturam os RPPS, com ênfase

na Emenda Constitucional no 103/2019, na Leino 9.71711998 e na Poftaria no

1.46712022, a[ém da obrigatoriedade da certificação profissionaI como requisito

para a regutaridade previdenciária. Ressaltou-se a importância do fortalecimento

da governança por meio do Pró-Gestão e da utitização de instrumentos atuariais

como o DRAA, a Nota Técnica Atuariat e o Retatório de Gestão Atuaria[, essenciais

para o equitíbrio e transparência dos regimes.

No tocante à patestra sobre regularidade previdenciária, foi abordado o histórico

de aproximadamente 20 anos de discussão sobre a constitucionatidade do

Certificado de Regutaridade Previdenciária (CRP), sendo consotidado o

entendimento do Supremo TribunaI FederaI quanto à constitucionatidade das

medidas sancionatórias. Foram apresentados os 22 critérios do programa de

regutarídade, destacando-se que sua finatidade é assegurar a proteção dos

segurados, a sustentabitidade do regime e o equitíbrio das contas púbticas.

Evidenciou-se ainda que a ausência de regutaridade impl.ica restrições, como a

2. Período do Evento
Data de Saída
10t03t2026

Data de Retorno:
14t03t2026

Local do evento (cidade/Estado)
MACEIO/AL

Nome e Iink do Evento.
https://www. aneprem.org. br/eventos/4-
cong resso-naciona l-de-consel heiros-e-
qestores-maceio-al/



suspensão de transferências votuntárias, e que o parcetamento de débitos

depende de previsão tegaI específica, reforçando a necessidade de

responsabiLidade fiscat na gestão previdenciá ria.

Na sequência, a pal.estra sobre prestação de contas destacou a retevância dos

Tribunais de Contas na fiscatização dos RPPS, abordando entendimentos do STF,

como a Súmuta 347 e o Tema 1.254. Foi apontado como principat probtema o não

repasse das contribuições previdenciárias, a[ém da vedação à contratação de

consuttoriaS para compenSação previdenciária, ainda que essas possam

aumentar a recuperação de créditos.

Quanto às mudanças trazidas peta Resotução no 5.272, foi informado que foi

instituído grupo de trabatho para anátise dos impactos e possível revisão de seus

dispositivos, demonstrando a constante evotução normativa do setor.

No âmbito da governança, a apresentação sobre o Pró-Gestão nívetll ressattou a

integração com a certificação profissionat como fator essenciaI para methoria da

transparência e das boas práticas de gestão, destacando que, a partir de 2026,

haverá maior exigência de certificação para dirigentes, consetheiros e membros

do comitê de investimentos. Foi enfatizada a importância da definição de

processos ctaros, evitando sobrecarga das equipes e contribuindo para a

manutenção do CRP.

A respeito da tecnotogia apticada aos RPPS, foi evidenciado que a intetigência

artificiat tende a transformar a gestão previdenciária, principatmente na aná[ise de

dados, auditoria, geração de retatórios e projeções atuariais. Contudo, destacou-

se que o principat desafio não está na imptementação da tecnotogia, mas na

quatidade dos dados e na capacitação dos profissionais, sendo necessária a

padronização e integração dos sistemas.

No que se reÍere ao papet dos conselhos, foi reforçado que os consetheiros não

devem atuar de forma meramente format, mas sim como protagonistas, com

responsabitidade direta sobre a sustentabitidade do regime. Foram apontadas

fathas recorrentes, como a aprovação de documentos sem anátise adequada e a

fatta de acompanhamento dos investimentos, destacando-Se que o preparo

técnico é a principaI forma de proteção do consetheiro.

A patestra sobre controte interno ressattou sua importância como ferramenta de

governança e proteção da gestão, com base no ar1.74da Constituição Federat,

sendo fundamentat para prevenção de riscos e garantia do atcance dos objetivos

institucionais.

No tema da transparência, foi enfatizado que os RPPS devem atuar de forma

proativa, pubticando informações nâo apenas por exigência dos órgãos de

controte, mas como prática de boa gestão. Destacou-se ainda o aumento da



responsabitização dos gestores e comitês de investimento, exigindo decisões

técnicas e devidamente justificadas.

Em retação à compensação previdenciária (COMPREV), foi reforçado que a

Certidão de Tempo de Contribuição (CTC)é indispensável para a reatização da

compensação, sendo apresentados os principais normativos atuatizados sobre o

tema.

euanto ao equil.íbrio financeiro e atuariat, foi discutido o cenário atuat de

crescimento doS déficits, envethecimento da poputação e aumento da

tongevidade, exigindo dos entes a adoção de medidas combinadas e a previsão de

fontes de custeio para equacionamento.

No campo dos investimentos, foram abordados fatores externos, como cenário

internacionate infl.ação, que impactam diretamente os RPPS, destacando-se a

retevância do CDI no curto e médio prazo e a necessidade de adequação das

carteiras conforme as novas normas.

Também foram apresentadas atuatizações do Pró-Gestão versão 4.0, com foco

em certificação, governança e supervisão, bem como reftexões sobre a proteção

sociat das mutheres, que representam a maioria nas pensões por morte,

evidenciando a importância da previdência como instrumento de proteção sociat.

por fim, foi destacada a importância da certificação profissionaI como ferramenta

de apoio aos gestores, diante da comptexidade normativa e da necessidade de

quatificação contínua, atém de estratégias de diversificação em renda fixa,

considerando as perspectivas de queda da taxa de juros e manutenção da

retevância do CDI nos próximos anos.

Diante do exposto, conctui-se que a capacitação reforçou a necessidade de uma

gestão previdenciária pautada na responsabil.idade fiscat, na governança

eficiente, na quatificação dos agentes envotvidos e na adoção de decisões

técnicas, elementos fundamentais para garantir a sustentabi[idade, transparência

e equil.íbrio dos RPPS.

Renato Napolitano de Souza-

Presidente Conselho FiscaI


